	[image: image1.png]



	Serviço Público Federal

Ministério da Fazenda

Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB

Superintendência Regional da RFB na 3a RF

Alfândega da RFB do Porto de São Luís/MA
	
	[image: image2.jpg]






EDITAL Nº 04, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010

PROCESSO SELETIVO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO DE PERITOS
  Na qualidade de Presidente da Comissão instituída pela Portaria ALF/PSL/MA no 24, de 26 de agosto de 2010, publicada no Boletim de Serviço no 35, de 27 de agosto de 2010, e consoante o disposto no art. 813, inciso III do Decreto nº 6.759, de 05 de fevereiro de 2009 (Regulamento Aduaneiro), e no art. 8º da Instrução Normativa RFB nº 1.020, de 31 de março de 2010, torno público a abertura de processo seletivo para credenciamento de peritos na forma a seguir:

1.         DAS ATRIBUIÇÕES
1.1. Os peritos credenciados na forma deste Edital e de seus Anexos, respeitadas as áreas de especialização de que trata o item 2.1, executarão as seguintes tarefas relativas a mercadorias importadas ou a exportar:

1.1.1 elaboração de laudos de análise e identificação de produtos químicos,  derivados de petróleo e álcool, minerais (manganês, ferro, aço, cobre, níquel, ouro, alumínio,ligas metálicas e outros), cereais e demais afins ou correlatos;

1.1.2 elaboração de laudos de análise e identificação de máquinas em geral, equipamentos mecânicos e eletromecânicos, veículos automotores, sistemas de produção, transmissão e de utilização de calor, sistemas de refrigeração e de ar-condicionado, e demais afins ou correlatos; 

1.1.3 elaboração de laudos de análise e identificação de produtos e materiais elétricos e eletrônicos, equipamentos eletrônicos em geral, sistemas de comunicação e telecomunicações, sistemas de medição e controle elétrico e eletrônico, digitais ou analógicos, para processos industriais, comerciais e outras aplicações genéricas;

1.1.4 elaboração de laudos de quantificação de mercadorias a granel (granéis sólidos, líquidos e gasosos) contidas em embarcações, veículos, tanques, silos, pipas e em outros recipientes;

1.1.5 elaboração de laudos de comprovação de utilização de materiais e componentes importados, ou a exportar, em produtos;

1.1.6 elaboração de laudos técnicos sobre o estado e o valor residual de bens;

1.1.7 elaboração de laudos ou pareceres especiais em processos fiscais e em outros casos.

2.      DO QUANTITATIVO DE VAGAS  

2.1    O número de vagas distribuídas por área de especialização e de acordo com as tarefas a executar é o fixado no quadro a seguir:

	Área de Especialização
	Número de Vagas
	Tarefas (ver item 1.1)

	Engenharia Eletrônica
	03 (três)
	1.1.3, 1.1.5, 1.1.6 e 1.1.7

	Engenharia Mecânica
	03 (três)
	1.1.2, 1.1.5, 1.1.6 e 1.1.7

	Quantificação de Mercadorias a Granel (Arqueação)  
	15 (dez)
	1.1.4

	Engenharia Química
	03 (três)
	1.1.1, 1.1.5, 1.1.6 e 1.1.7

	TOTAL
	24 (dezenove)


3.     DA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO SELETIVO

3.1
Poderão participar do presente processo seletivo os interessados possuidores de qualificação profissional de NÍVEL SUPERIOR, legalmente habilitados ao exercício das atividades inerentes às suas áreas de especialização, com ênfase especial às tarefas especificadas no item 1.1 e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos;

3.2
Os interessados poderão pleitear a habilitação e o credenciamento através de PEDIDO DE INSCRIÇÃO neste processo seletivo, mediante autuação de PROCESSO ADMINISTRATIVO junto ao Protocolo da Alfândega da RFB no Porto de São Luís/MA, na condição de:

3.2.1
Profissionais Autônomos; ou

3.2.2 
Profissionais Vinculados à empresa privada, na condição de sócio ou empregado da mesma;

3.3. Os interessados poderão concorrer  SOMENTE A UMA das áreas de especialização    descritas no item 2.1 do presente Edital, com escolha própria e a seu critério e juízo, respeitadas as respectivas formações profissionais correlatas; 

3.3.1 Qualquer tentativa objetivando concorrer a mais de uma área de atuação acarretará, de plano, a nulidade do pedido e a conseqüente INABILITAÇÃO do interessado;

3.4.
Não poderão participar do presente processo seletivo os interessados que: 

3..4.1
 Tenham vínculo societário com empresa importadora ou exportadora de qualquer natureza, com comissária de despacho aduaneiro, despachante aduaneiro, transportador ou depositário de mercadoria sujeita a controle aduaneiro;

3.4.2 Tenham vínculo empregatício com entidade representativa de classe empresarial;

3.4.3  Na condição de profissional vinculado tenha como empresa vinculante, empresa que mantenha vínculo, diretamente ou por intermédio de seus sócios, acionistas ou administradores, com empresa importadora ou exportadora de qualquer natureza, com comissária de despacho aduaneiro, despachante aduaneiro, transportador ou depositário de mercadoria sujeita a controle aduaneiro;

3.4.4  Tenha sofrido a sanção de cancelamento de credenciamento no período de 2 (dois) anos anteriores à data de abertura do presente processo seletivo.

4.  DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO

4.1. O presente processo seletivo será realizado em duas fases:

4.1.1
A fase de HABILITAÇÃO, de caráter eliminatório, que compreenderá a verificação e análise dos documentos que instruíram os processos administrativos de inscrição dos interessados, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente edital;

4.1.2
A fase de SELEÇÃO PARA CREDENCIAMENTO, de caráter classificatório, que compreenderá a verificação e aplicação dos critérios de seleção de que trata o item 6 do presente edital, para preenchimento das vagas do item 2.1 e formação de cadastro reserva.

5.    DO PEDIDO DE INSCRIÇÃO E DOS DOCUMENTOS DE INSTRUÇÃO

5.1. O PEDIDO DE INSCRIÇÃO será efetivado pelo próprio interessado e entregue por este ou seu representante, neste caso mediante a apresentação do competente instrumento de procuração com firma reconhecida e cópia da identidade do interessado, através de autuação de processo administrativo junto ao Protocolo da Alfândega do Porto de São Luís/MA, no período de que trata o item 7, observado o item 8 e no local especificado no item 9 deste Edital, devendo atender aos seguintes requisitos:

           5.1.1    Ser apresentado mediante o preenchimento do FORMULÁRIO DE PEDIDO DE INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO, ANEXO I deste Edital, devidamente assinado e rubricado pelo interessado em suas 03(três) folhas, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, que constituirão as primeiras folhas do pedido, seguidas dos Anexos pertinentes e demais documentos exigidos;

5.1.2 Estar explicitado no PEDIDO DE INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO a escolha, a seu critério e juízo e respeitadas as formações profissionais correlatas, de uma única área de especialização para execução das tarefas descritas no item 1.1 do presente Edital;

5.1.3 Estar indicado, expressamente, no PEDIDO DE INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO , a condição de inscrição do interessado, se como PROFISSIONAL AUTÔNOMO ou PROFISSIONAL VINCULADO A EMPRESA PRIVADA, NA CONDIÇÃO DE SÓCIO OU EMPREGADO;

5.2.  Os seguintes documentos deverão instruir o PEDIDO DE INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO:

5.2.1 - comprovante de vinculação ao órgão regulador do respectivo exercício profissional, quando existente;

5.2.2 - certidão de regularidade de situação relativa ao pagamento:


a) das contribuições devidas ao INSS, expressada por fotocópia autenticada da última contribuição devida, face ao que dispõe a alínea “a” do § 10º do artigo 257 do Regulamento da Previdência Social que vigora com a redação dada pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999;;

b) do Imposto Sobre Serviços (ISS), expressada por Certidão Negativa;


c) das contribuições exigidas para o exercício profissional, expressada por Certidão Negativa; e


d) dos tributos e contribuições federais, através de Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais;

5.2.3 - cédula de identidade;

5.2.4 -  Curriculum Vitae instruído com os seguintes documentos:


a) atestado do órgão regulador do exercício profissional, comprobatório da habilitação ao exercício da profissão e da especialização na área técnica pretendida, quando for o caso;


b) certificados dos cursos de especialização pertinentes à área técnica pretendida com carga horária superior a 60 (sessenta) horas/aula; e


c) comprovante de experiência profissional mínima de 2 (dois) anos na área técnica pretendida, com ou sem vínculo empregatício; e

5.2.5 - declaração de que não mantém e não manterá, enquanto credenciado pela RFB, vínculo (nos termos constantes do ANEXO II do presente Edital);

a) societário ou empregatício com empresa importadora ou exportadora de qualquer natureza, com comissária de despacho aduaneiro, despachante aduaneiro, empresa vistoriadora ou supervisora de cargas, transportador ou depositário de mercadoria sujeita a controle aduaneiro; e

b) empregatício com entidade representativa de classe empresarial.
5.2.6 – No caso de PROFISSIONAL VINCULADO, Declaração da empresa a que se vincula de que esta não mantém e que não manterá, diretamente ou por intermédio de seus sócios, acionistas ou administradores, enquanto credenciada pela RFB, vínculo com empresa importadora ou exportadora de qualquer natureza, com comissária de despacho aduaneiro, despachante aduaneiro, transportador ou depositário de mercadoria sujeita a controle aduaneiro (nos termos constantes do ANEXO III do presente Edital);

5.3. Os documentos necessários à participação no presente processo seletivo poderão ser apresentados:

5.3.1 no ORIGINAL;

5.3.2 ou por cópia com AUTENTICAÇÃO procedida por tabelião;

5.3.3. ou por cópia autenticada por servidor integrante da Comissão;

5.3.3.1 a autenticação, quando feita por servidor da Comissão, será efetuada em dia de expediente normal, nos horários do item 8  e local do item 9, durante o prazo para inscrição de que trata o item 7 do presente Edital;

5.4   Os instrumentos declaratórios serão de exclusiva responsabilidade do interessado, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

5.5 Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações aos  DOCUMENTOS de instrução do pedido de habilitação após a protocolização deste;

5.6 Independentemente de declaração expressa, a simples protocolização do pedido de habilitação implica SUBMISSÃO do interessado a todas as condições estipuladas neste Edital e em seus Anexos;

5.7 Os tempos de serviço declarados no formulário de pedido de inscrição estão sujeitos à glosa em caso de não comprovação documental ou de eventual diligência em que reste comprovada a imprestabilidade da documentação apresentada, sem prejuízo das medidas administrativas e penais cabíveis;

5.8 Em hipótese alguma haverá devolução de quaisquer documentos instrutivos do processo administrativo de inscrição do interessado, independentemente de seu êxito no certame.

6      DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO PARA CREDENCIAMENTO

6.1. Far-se-á a seleção para credenciamento por área de especialização, levando-se em conta, na ORDEM DE PREFERÊNCIA, os seguintes critérios, estabelecidos pelo  art. 10 da IN SRF no 1.020/2010:

I - tempo de atuação como perito credenciado pela unidade local, 1 (um) ponto a cada 2 (dois) anos, limitado a 5 (cinco) pontos;

II - tempo de experiência como empregado ou autônomo na área específica, 1 (um) ponto a cada 2 (dois) anos, limitado a 4 (quatro) pontos; e

III - participação em cursos diretamente relacionados com a área de atuação:

a) curso de pós-graduação:

1. lato sensu, na área específica, 1 (um) ponto por curso, limitado a 4 (quatro) pontos;

2. stricto sensu, na área específica, 2 (dois) pontos por curso, limitado a 4 (quatro) pontos; e

b) curso de especialização na área específica com carga horária superior a 60 (sessenta) horas/aula, 1 (um) ponto por curso, limitado a 2 (dois) pontos.

6.1.1.1 Caso após a aplicação de todos os critérios do subitem 6.1 ainda ocorra empate, dar-se-á preferência ao candidato mais idoso;

6.2
Os candidatos que estiverem exercendo a atividade de perito, na área específica, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, assim como os que estiverem exercendo a atividade, na área específica, como empregado ou como autônomo, terão como data final para contagem dos tempos de serviço do subitem 6.1, o dia 30 de agosto de 2010;

6.3
Os critérios de seleção de que trata o item 6.1 somente serão aplicados aos interessados que forem declarados HABILITADOS para cada área de atuação estabelecida no subitem 2.1 deste Edital;

6.4 Serão CREDENCIADOS, por área de especialização, os candidatos habilitados que, após a aplicação dos critérios de seleção de que trata o subitem 6.1, tenham sido enquadrados dentro do número de vagas fixado no subitem 2.1, de acordo com a classificação obtida;

6.5 Os candidatos habilitados e selecionados, por área de especialização, que não lograrem credenciamento, constituirão cadastro reserva para a área respectiva, cujo prazo de validade será o mesmo do período de credenciamento deste Edital, estabelecido no subitem 12.2, podendo ser chamados, respeitada a ordem de classificação, em caso de demanda adicional ou vacância, a critério do Inspetor da Alfândega da RFB no Porto de São Luís-MA;

6.6 Para efeito de aplicação, ordenada e individualizada, dos critérios I, II e III  do subitem 6.1, os tempos de serviço prestados CONCOMITANTEMENTE em diferentes unidades de exercício serão computados uma única vez, NÃO se admitindo a CUMULATIVIDADE nessas situações.

7.  DO PRAZO PARA INSCRIÇÃO

     De 07 de outubro a 21 de outubro de 2010.

8.  DOS DIAS E HORÁRIO DE INSCRIÇÃO

Dias de expediente normal na Alfândega da RFB no Porto de São Luís-MA, de segunda a sexta-feira, das 08:30 às 11:00 horas e das 14:30 às 17:00 horas.

9. DO LOCAL DE INSCRIÇÃO

      Protocolo da Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Luís

Avenida dos Portugueses, S/N, Porto do Itaqui, São Luís-MA, CEP 65.085-58.

10.          DO RESULTADO DA HABILITAÇÃO E DOS RECURSOS

10.1 – O resultado da fase de HABILITAÇÃO será afixado nos murais da Alfândega do Porto de São Luís, localizada no endereço do item 9, e também divulgado no endereço da RFB na “internet”  http://www.receita.fazenda.gov.br,  em 22 de outubro de 2010. O caminho para acesso à divulgação, a partir do endereço eletrônico mencionado acima, é: Aduana e Comércio Exterior – Aduana e Comércio Exterior - Destaques – Processo Seletivo Público de Credenciamento de Perito – Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Luís – RESULTADO DA HABILITAÇÃO-ALF/PSL/MA;

10.2 – O candidato terá o prazo de 05(cinco) dias corridos para impugnação da decisão da Comissão que indeferiu sua habilitação, devendo protocolizar o pedido no endereço que consta no item 9 e observado o horário do item 8 deste Edital;

10.3 – Findo o prazo para a interposição de recursos, a Comissão os apreciará e proporá decisão a ser submetida ao titular da ALF/SLS no prazo de cinco dias corridos;

10.4 – Não serão conhecidos os recursos intempestivos;

10.5 – Da decisão do titular da ALF/SLS sobre o resultado da habilitação não caberá recurso, sendo final e definitiva na instância administrativa.

11.          DO RESULTADO DO CREDENCIAMENTO E DOS RECURSOS

11.1 – O resultado da fase de SELEÇÃO PARA CREDENCIAMENTO será afixado nos murais da Alfândega do Porto de São Luís, localizada no endereço do item 9, e também divulgado no endereço da RFB na “internet”  http://www.receita.fazenda.gov.br,  em 03 de novembro de 2010. O caminho para acesso à divulgação, a partir do endereço eletrônico mencionado acima, é: Aduana e Comércio Exterior – Aduana e Comércio Exterior - Destaques – Processo Seletivo Público de Credenciamento de Perito – Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Luís – RESULTADO DA SELEÇÃO PARA CREDENCIAMENTO-ALF/PLS/MA;

11.2 - O candidato terá o prazo de 05(cinco) dias corridos para impugnação da decisão da Comissão sobre o credenciamento, devendo protocolizar o pedido no endereço que consta no item 9 e observado o horário do item 8 deste Edital;

11.3 – Findo o prazo para a interposição de recursos, a Comissão os apreciará e proporá decisão a ser submetida ao titular da ALF/SLS no prazo de cinco dias corridos;

11.4 – Não serão conhecidos os recursos intempestivos;

11.5 – Da decisão do titular da ALF/SLS sobre o resultado da seleção para credenciamento não caberá recurso, sendo final e definitiva na instância administrativa. 

12.          DA OUTORGA E VALIDADE DO CREDENCIAMENTO

12.1  O credenciamento será outorgado, a título precário e sujeito a revisão a qualquer tempo, pelo Inspetor da Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Luís, Maranhão, mediante Portaria publicada no D.O.U., que será objeto de divulgação na Alfândega;

12.2  O credenciamento terá validade pelo prazo de dois anos, com termo inicial em 01 de março de 2011 e final em 28 de fevereiro de 2013, prorrogável uma única vez, por igual período.

13.          DA REMUNERAÇÃO

13.1  A remuneração pela assistência técnica de que trata este ato ficará a cargo do importador, do exportador ou do transportador, conforme o caso, e obedecerá as disposições constantes do Capítulo VIII da Instrução Normativa SRF nº 1.020/2010 e alterações posteriores.

14.          DO REGIME DISCIPLINAR

14.1
Os peritos credenciados na forma deste Edital estarão, durante a vigência do credenciamento, sujeitos às sanções de Advertência, Suspensão temporária e Cancelamento, previstas no artigo 76 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, assegurados o contraditório e a ampla defesa no competente processo legal de apuração, sem prejuízo da comunicação ao respectivo órgão regulador dos fatos que, em tese, configurem infração à legislação que rege o exercício profissional.

15. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

15.1 O prazo para impugnação dos termos do presente Edital, por irregularidade, com a devida exposição da fundamentação legal, será de 05 (cinco) dias corridos, contados da data de sua publicação no Diário Oficial da União, através de pedido protocolizado no endereço do item 9, observado o item 8;

15.2 A Comissão apreciará as impugnações e submeterá ao Titular da ALF/SLS/MA proposta de decisão nos próximos 05(cinco) dias subseqüentes ao término do prazo previsto no item 15.1;

15.3 Não serão conhecidas as impugnações intempestivas;

15.4 Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame.

16.          DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 É facultada à Comissão ou à autoridade superior, em qualquer fase do  certame, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

16.2 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão;

16.3 Fazem parte integrante deste Edital os seguintes 03 (três) anexos:

	ANEXO I
	FORMULÁRIO DE PEDIDO DE INSCRIÇÃO NO PROCESSO SELETIVO

	ANEXO II
	DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO PROFISSIONAL

	ANEXO III
	DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DA EMPRESA VINCULANTE


16.4
Este Edital e seus Anexos poderão ser obtidos (“download”) na página da RFB na internet, no endereço “http://www.receita.fazenda.gov.br”, seguindo o caminho: Aduana e Comércio Exterior – Aduana e Comércio Exterior - Destaques – Processo Seletivo Público de Credenciamento de Perito – Alfândega da Receita Federal do Brasil no Porto de São Luís – Edital Peritos ALF/PSL/MA, Anexo I (Formulário de Pedido de Inscrição), Anexo II (Declaração de Inexistência de Vínculo Profissional), e Anexo III (Declaração de Inexistência de Vínculo da Empresa Vinculante).

Vanderly Campos de Oliveira

Presidente da Comissão de Seleção de Peritos
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